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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.o 180/2004
de 25 de Fevereiro

Em cumprimento do disposto no n.o 6 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 65/98, de 17 de Março, e no artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 117/95, de 30 de Maio, o quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde do
Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, Centro de
Saúde de Murça, carece ser alterado, de modo a permitir
a transição de um técnico auxiliar sanitário principal
para a carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 1.o do Decre-

to-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Secretários de Estado do
Orçamento, da Administração Pública e Adjunto do
Ministro da Saúde, que o quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, Sub-Região de
Saúde de Vila Real, Centro de Saúde de Murça, cons-
tante do anexo V da Portaria n.o 772-B/96, de 31 de
Dezembro, seja alterado de acordo com o quadro anexo
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

Em 25 de Novembro de 2003.

O Secretário de Estado do Orçamento, Norberto Emí-
lio Sequeira da Rosa. — A Secretária de Estado da Admi-
nistração Pública, Suzana Maria de Moura Alves da Silva
Toscano. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde, Adão José Fonseca Silva.

MAPA ANEXO

Número
de

lugares
Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
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Técnico . . . . . . . . . . . . . Higiene e saúde ambiental . . . . . Técnico de diagnós-
tico e terapêutica.

Técnico especialista de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) 2
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(a) Um lugar a extinguir quando vagar.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Portaria n.o 181/2004

de 25 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 25.o do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001, de
26 de Dezembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Beja:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura,

Desenvolvimento Rural e Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Almocreva (processo n.o 3173-DGF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores do Corgo Fundo, com o número
de pessoa colectiva 504668137, com sede no sítio do
Moinho, Penedo Gordo, Beja.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos nas
freguesias de Santiago Maior e Santa Clara de Louredo,
município de Beja, com a área de 820 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 338/2001,
de 26 de Dezembro, os critérios de proporcionalidade

de acesso dos caçadores a esta zona de caça compreen-
dem as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 16.o;

b) 10% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 16.o;

c) 30% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 16.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 16.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão aprovado
pela respectiva direcção regional de agricultura, o qual
se dá aqui como reproduzido.

6.o A zona de caça municipal será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 2 e sinal do
modelo n.o 10, definidos na Portaria n.o 1103/2000, de
23 de Novembro.

7.o A eficácia da transferência está dependente de
prévia sinalização, de acordo com as condições definidas
nas Portarias n.os 1103/2000 e 872/2002, respectivamente
de 23 de Novembro e de 25 de Junho.

Pelo Ministro da Agricultura, Desenvolvimento Rural
e Pescas, João Manuel Alves Soares, Secretário de
Estado das Florestas, em 2 de Fevereiro de 2004.


